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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSOFALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA PREFEITURA DE ANGRA DOS REIS/RJ!DA PREFEITURA DE ANGRA DOS REIS/RJ!
FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA PREFEITURA DE ANGRA DOS REIS/RJ!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]



Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/prefeitura-de-angra-dos-reis-rj/utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
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BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

https://memorizaai.com.br/prefeitura-de-angra-dos-reis-rj-revis%C3%A3o-7x/utm_source=Amostra


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Língua Portuguesa

Raciocínio Lógico Matemático

Administração Pública

Contabilidade Geral

Direito Administrativo

Direito Constitucional

Direito Tributário

Legislação Tributária Municipal

Legislação Municipal 

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUACONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/prefeitura-de-angra-dos-reis-rj-revis%C3%A3o-7x/utm_source=Amostra


AGENTE TRIBUTÁRIOAGENTE TRIBUTÁRIOAGENTE TRIBUTÁRIO

clique aqui para conhecer o material completo
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Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separação das suas sílabas,
as três ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão),
uruguaio (u-ru-guai-o).

ENCONTROS VOCÁLICOS 

DITONGO

TRITONGO

DICA 

memoriza.aí

Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com
menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocálico. 

👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro
vocálico.

HIATO
Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente. 

Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).

TESTE 
SEU

CONHECIMENTO
AQUI

De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).

Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).

Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am,
an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão(sa-
bão), muito (mui-to).

De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

clique aqui para conhecer o material completo
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A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONCORDÂNCIA VERBAL VII

Quando o sujeito composto está posposto ao
verbo, há dupla possibilidade de concordância: 

ou o verbo fica no plural, concordando com
ambos os elementos; 

ou o verbo fica no singular, concordando com o
núcleo (singular) mais próximo do sujeito. 

Agora, é sempre que isso ocorre?
Não!
Se o verbo vier acompanhado de pronome reflexivo recíproco, a
concordância jamais poderá ser atrativa: 
“Depois de brigarem entre si, abraçou-se a sogra e a nora” (errada); 
“Depois de brigarem entre si, abraçaram-se a sogra e a nora” (certa).

DICA 

memoriza.aí

CONCORDÂNCIA COM SUJEITOCONCORDÂNCIA COM SUJEITO    
POSPOSTOPOSPOSTO  

CONCORDÂNCIA COM SUJEITO  
POSPOSTO 

Exemplo:
– Chegaram João e Maria à festa.
– Chegou João e Maria à festa.

clique aqui para conhecer o material completo
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É importante salientar que não há uma hierarquia entre os direitos
fundamentais constitucionalmente previstos, embora alguns deles, como
mencionado, sejam a base para a existência de outros direitos. 

São muitas as questões de prova que exigem a característica da relatividade
dos direitos fundamentais. Em todos os casos, devemos lembrar que "não há
direitos ou garantias que sejam absolutos".

GARANTIAS FUNDAMENTAIS

memoriza.aí

Instrumentos utilizados para assegurar que
os direitos possam ser exercidos pela

população.

Apesar de o texto da Constituição Federal não fazer distinção explícita entre os dois
institutos, é possível dizer que ambos os conceitos têm funções diferentes. Os direitos
fundamentais podem ser definidos como os bens e vantagens que a Constituição
Federal concede. As garantias fundamentais, por outro lado, são os mecanismos
constitucionais que protegem os direitos fundamentais. 

Além disso, vale destacar que eles possuem aplicabilidade imediata. Contudo, sua
eficácia será validada de acordo com o planejamento e a prática de políticas públicas.

DIREITOS FUNDAMENTAIS
São bens e vantagens assegurados pela

constituição.

ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

ALCANCE DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS

Apesar de o artigo 5.º, caput, se referir apenas a "brasileiros e estrangeiros residentes
no país", é unânime na doutrina que os direitos fundamentais são válidos para
qualquer pessoa que esteja em território nacional, mesmo que seja um
estrangeiro residente no exterior. Um estrangeiro que estiver de férias no Brasil será,
portanto,  titular de direitos fundamentais.

Brasileiros

Estrangeiros não residentes no país

Estrangeiros residentes no país

DICA 

clique aqui para conhecer o material completo
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DISCRIMINAÇÃO DE DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS
PARTE IV

Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!

INAFIANÇÁVEL;
IMPRESCRITIVEL;

INAFIANÇÁVEL;
IMPRESCRITIVEL;

Civis ou Militares.

AÇÃO DE GRUPOS
ARMADOS

Contra: 
Ordem Constitucional;
Estado Democrático;

INAFIANÇÁVEL;
INSUSCETIVEIS DE GRAÇA/ANISTIA;

TORTURA TRÁFICO TERRORISMO CRIMES HEDIONDOS

Por eles respondendo
Mandantes;
Executores;

Os que, poderiam evita-los, se
omitirem.

O inciso XLIV trata de mais um crime: a ação de grupos armados, civis ou militares,
contra a ordem constitucional e o Estado democrático. Esse crime, assim como o
racismo, também é inafiançável e imprescritível. Ou seja, não está sujeito à
prescrição e pode ser punido a qualquer momento, mesmo após um longo período
desde sua prática.

Sujeito à pena
de RECLUSÃO.

RACISMO

DICA 

memoriza.aí

Nunca mais esqueça!

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;

Previsão constitucional: Art. 5°, XLIV, CF. 

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA 

memoriza.aí

APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/prefeitura-de-angra-dos-reis-rj-revis%C3%A3o-7x/utm_source=Amostra


O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
DICA 

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
DICA  

ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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Os agentes públicos são indivíduos que desempenham funções em nome do Estado ou
de entidades públicas, exercendo atividades relacionadas à administração pública.
Eles desempenham papéis diversos e têm responsabilidades variadas de acordo com
suas atribuições e cargos.

memoriza.aí
DICA

AGENTES PÚBLICOS I

Os agentes públicos podem ser divididos em diversas categorias. Vamos
conhecê-lás?

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Agentes Administrativos
desempenham funções de

gestão e execução das
políticas públicas.

podem ser subdivididos em:

Servidores Efetivos: Aprovados em concurso público, ocupam cargos
permanentes na administração.
Servidores Comissionados: São nomeados para cargos de confiança,
sem necessidade de concurso público, e têm atribuições de gestão.
Empregados Públicos: Trabalham em empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações públicas.

Agentes Credenciados
atuam em colaboração com o

poder público, como os médicos
credenciados pelo SUS.

Agentes Delegados
exercem funções públicas em razão
de contrato ou concessão, como os

notários e os concessionários de
serviços públicos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕESSANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;

clique aqui para conhecer o material completo
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A LGPD se aplica tanto a indivíduos quanto a organizações, estabelecendo
responsabilidades e direitos para ambas as partes.

O objetivo principal é proteger os direitos fundamentais de
liberdade e privacidade, bem como promover o livre
desenvolvimento da personalidade das pessoas naturais, ou
seja, das pessoas físicas.

A definição contida no Artigo 1º da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) estabelece
o escopo e o propósito desta legislação fundamental. 

De acordo com o texto, a LGPD regula o tratamento de dados pessoais, incluindo
aqueles realizados em meios digitais, por indivíduos ou entidades públicas e
privadas. 
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OBJETIVOS DA LGPDOBJETIVOS DA LGPDOBJETIVOS DA LGPD

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES I

ESSA DEFINIÇÃO RESSALTA A IMPORTÂNCIA DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS NO AMBIENTE
DIGITAL E RECONHECE A NECESSIDADE DE SALVAGUARDAR OS DIREITOS INDIVIDUAIS,
GARANTINDO QUE O TRATAMENTO DE INFORMAÇÕES PESSOAIS SEJA REALIZADO DE FORMA
ÉTICA, TRANSPARENTE E RESPEITANDO A AUTONOMIA E A DIGNIDADE DAS PESSOAS. 

Portanto, a LGPD representa um marco regulatório essencial para o cenário
brasileiro, promovendo a proteção dos dados pessoais em consonância com os
princípios constitucionais e os avanços tecnológicos da sociedade
contemporânea.

clique aqui para conhecer o material completo
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  LEI Nº 12.527/2011 IIILEI Nº 12.527/2011 III LEI Nº 12.527/2011 III

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III
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Se a informação estiver disponível, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.

PRAZO DA RESPOSTA:
Conforme a Lei de Acesso à Informação,
o órgão público tem até 20 dias para
fornecer a resposta ao solicitante,
podendo ser prorrogado por mais 10
dias em situações excepcionais,
devidamente justificadas.

RESPOSTA AO SOLICITANTE:
 O órgão ou entidade pública deve responder ao solicitante

dentro do prazo estabelecido, disponibilizando a
informação solicitada, negando o acesso (se protegida por

sigilo legal) ou informando sobre a inexistência da
informação.

RECURSO: 
Caso haja insatisfação com a resposta ou ausência dela, o
solicitante pode recorrer ao órgão que recebeu o pedido,
dentro de 10 dias a partir da resposta ou do término do

prazo estipulado.

TRANSPARÊNCIA ATIVA: 
Além dos pedidos de informação, os órgãos públicos

devem divulgar proativamente informações de interesse
público pela internet, promovendo a transparência ativa.

clique aqui para conhecer o material completo
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A implementação eficaz da governança corporativa é vista como essencial para o bom
desempenho e sustentabilidade a longo prazo das empresas. Ela ajuda a evitar
conflitos de interesses, reduzir riscos e promover uma cultura organizacional saudável.
Além disso, a governança corporativa pode aumentar a confiança dos investidores e
fortalecer a reputação da empresa no mercado.

De acordo com o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, os
princípios fundamentais da governança corporativa devem ser
incorporados em todas as práticas da organização, em maior ou menor grau.
Quando adequadamente implementados, eles promovem um ambiente de
confiança tanto internamente quanto nas relações com terceiros.

Alguns princípios-chave da governança corporativa incluem:

 GOVERNANÇA E GESTÃO PÚBLICA

princípios-chave daprincípios-chave da
governança corporativagovernança corporativa

princípios-chave da
governança corporativa
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Transparência: Divulgação de informações relevantes e importantes sobre a
empresa para todas as partes interessadas, promovendo a clareza e a confiança.
Responsabilidade: Definição de papéis e responsabilidades claras para a
administração e a prestação de contas pelos resultados e decisões.
Equidade: Tratamento justo e igualitário de todos os acionistas e partes
interessadas, evitando privilégios indevidos.
Prestação de Contas: Os líderes da empresa são responsáveis por suas ações e
devem prestar contas aos acionistas e outros stakeholders.
Orientação para Resultados: Foco na criação de valor a longo prazo, garantindo
que as decisões estejam alinhadas com os interesses de todas as partes
interessadas.

PRINCÍPIOS BÁSICOSPRINCÍPIOS BÁSICOS
DE GOVERNANÇADE GOVERNANÇA
CORPORATIVACORPORATIVA

PRINCÍPIOS BÁSICOS
DE GOVERNANÇA
CORPORATIVA

FAIRNESS

EQUIDADE

tratamento justo
partes interessadas
direitos e deveres

conformidade

zelo financeiro

conjunto de discipl inas RESPONSABILIDADE
CORPORATIVA

COMPLIANCE

PRESTAÇÃO

DE CONTAS

prestação de contas

atos e omissões

diligência e responsabilidade

ACCOUNTABILITY

TRANSPARÊNCIA

disponib i l i zar  in formações

interesse e normas

sanção e correção

DISCLOSURE

clique aqui para conhecer o material completo
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como ele funciona?como ele funciona?como ele funciona?

VERIFICAR

CHECK

FAZER
DO

AGIR

ACT

PLANEJAR

PLAN

O ciclo PDCA, por sua natureza cíclica, promove uma abordagem interativa e
sistemática para a melhoria contínua, sendo uma ferramenta valiosa na gestão da
qualidade e excelência operacional.

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), também
conhecido como ciclo de melhoria contínua ou
ciclo de Deming, é uma abordagem amplamente
empregada para alcançar melhorias contínuas
nos processos e resultados de uma organização.

FOCO NA AÇÃO

Padronizar o que
deu certo e

corrigir o que não
atendeu as

expectativas.

Verificar se as metas
estabelecias estão sendo

alcançadas.

Identificar o problema
e estabelecer um
plano de ação.

Executar o plano de
ação estabelecido e
treinar os envolvidos.

FOCO NA DEFINIÇÃO

FOCO NO RESULTADO

FOCO NO PROCESSO

  CICLO DO PLANEJAMENTOCICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
 CICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)

DICA
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GESTÃO POR PROCESSOS E FERRAMENTAS  GERENCIAMENTO DE PROCESSOS

clique aqui para conhecer o material completo
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Analisar e emitir parecer sobre os projetos de lei acima mencionados, além
de revisar as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República.

Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais previstos na Constituição.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III
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Processo LegislativoProcesso Legislativo
OrçamentárioOrçamentário

Processo Legislativo
Orçamentário

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO e LOA, bem
como os créditos adicionais, serão avaliados por
ambas as casas do Congresso. Há uma comissão
mista permanente composta por deputados e
senadores encarregados de:

A anomia orçamentária ocorre quando um novo exercício financeiro é iniciado sem
a aprovação da Lei Orçamentária. As situações que podem causar essa anomalia
são:

O Chefe do Executivo não envia o projeto de lei dentro do prazo estabelecido;
O Projeto é rejeitado pela Casa Legislativa;
A Lei Orçamentária não é votada pelo Congresso Nacional.

o que precisamos saber?
Anomia OrçamentáriaAnomia OrçamentáriaAnomia Orçamentária

Informativo 1034: Normas estaduais que impõem a lei orçamentária antes
das Emendas Constitucionais 86/2015 e 100/2019 são consideradas
inconstitucionais.
Informativo 1015: É inconstitucional que as normas estaduais estabeleçam
um limite diferente do imposto pelo artigo 166 da Constituição Federal para
a aprovação de emendas parlamentares impositivas.

Jurisprudência

clique aqui para conhecer o material completo
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IMPLICAÇÃO LÓGICA III

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

✅ 1. Identifique as Premissas: Veja todas as proposições dadas na questão.
Normalmente aparecem com letras:

p: "João estuda"
q: "João passa na prova"
r: "João trabalha"

Às vezes a premissa já vem composta, por exemplo:
p → q
(p ∧ r) → q
¬p ∨ q

👀 Sempre leia devagar e simbolize.
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  IMPLICAÇÃO LÓGICAIMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTACOMPOSTA

 IMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTA

DICA 

A implicação lógica composta refere-se a uma situação em que várias premissas estão
relacionadas por meio de conectivos lógicos, e essas premissas juntas implicam uma
conclusão. Para determinar se a conclusão é válida, você deve analisar as premissas
compostas e aplicar as regras da lógica para verificar se a conclusão segue logicamente
das premissas dadas.

COMOCOMO    RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?

✅ 2. Analise as Conexões Entre as Premissas: Veja quais conectivos as ligam:
∧ (E – conjunção)
∨ (OU – disjunção)
¬ (negação)
→ (implicação)
↔ (bicondicional)

⚠️ A implicação é a queridinha das bancas!

✅  3. Aplique Tabela-Verdade (quando necessário): Você não precisa montar a tabela
inteira, só entender:
🎯 Regras que resolvem 80% das questões:

Conjunção (p ∧ q) só é verdadeira quando ambas são verdadeiras.
Disjunção (p ∨ q) só é falsa quando ambas são falsas.
Implicação (p → q) só é falsa quando V → F.
Negação (¬p) inverte.
Bicondicional (p ↔ q) é verdadeira quando ambos têm o mesmo valor.

✅ 4. Teste a Conclusão
A banca pergunta: A conclusão segue das premissas? A argumentação é válida?
Para isso, verifique:

👉 Existe alguma situação em que as P premissas são verdadeiras e a conclusão é falsa?
Se sim → argumento inválido
Se não → argumento válido

clique aqui para conhecer o material completo
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RACIOCÍNIO SEQUENCIAL II
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RACIOCÍNIORACIOCÍNIO
SEQUENCIAL IISEQUENCIAL II
RACIOCÍNIO

SEQUENCIAL II

DICA 

VAMOS APRENDER NA PRATICA?VAMOS APRENDER NA PRATICA?VAMOS APRENDER NA PRATICA?

Considere a seguinte sequência de números: - 1, 3, -5, 7, … Com base nesse padrão,
pode-se afirmar que o próximo número que deve aparecer na sequência será:

a) -2
b) 9
c) 8
d) - 9
e) -11

Ano: 2023 Banca: IBFC Órgão: IBGE Prova: IBFC - 2023 - IBGE - Agente de Pesquisas e
Mapeamento.

〇
〇
〇
〇
〇 G

ab
ar

ito
: L

et
ra

 D
Resolução:

VOCÊ CONSEGUE DESVENDAR O PADRÃO DESSA SEQUÊNCIA? VAMOS VER?VOCÊ CONSEGUE DESVENDAR O PADRÃO DESSA SEQUÊNCIA? VAMOS VER?VOCÊ CONSEGUE DESVENDAR O PADRÃO DESSA SEQUÊNCIA? VAMOS VER?

Passo 1: Identificar o padrão da sequência
Os números alternam entre negativos e positivos e seguem um crescimento regular.
Vamos analisar a diferença entre os termos consecutivos:

3−(−1)=4
-5 - 3 = -8
7−(−5)=12

O padrão das diferenças é: +4, -8, +12, -16, ...
Observamos que os valores das diferenças seguem a sequência: 4, 8, 12, 16, ...,
que é uma progressão aritmética de razão 4.
Passo 2: Encontrar o próximo termo
O último termo conhecido é 7, e a próxima diferença será -16 (seguindo o
padrão alternado).

7−16=−9
O próximo número da sequência será −9 ✅

clique aqui para conhecer o material completo
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DIAGRAMAS LÓGICOS VI
DICA 

✔ A interseção de dois conjuntos A e B é formada apenas pelos elementos
que pertencem simultaneamente a A e a B.

✔ Matematicamente, um elemento x pertence à interseção A ∩ B se, e
somente se, x ∈ A e x ∈ B.

✔ A interseção pode ser aplicada a dois ou mais conjuntos.
 Exemplo:
 A ∩ B ∩ C → elementos comuns aos três conjuntos.

✔ Quando dois conjuntos não possuem elementos em comum, diz-se que são
conjuntos disjuntos, e sua interseção é o conjunto vazio (∅).

A interseção de conjuntos é
associada à palavra “E” e
representa a operação que permite
identificar os elementos comuns a
todos os conjuntos envolvidos.
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  INTERSECÇÃOINTERSECÇÃO INTERSECÇÃO

CARACTERÍSTICAS IMPORTANTES DA INTERSEÇÃO:CARACTERÍSTICAS IMPORTANTES DA INTERSEÇÃO:CARACTERÍSTICAS IMPORTANTES DA INTERSEÇÃO:

Considere os conjuntos abaixo:
Conjunto A: formado pelos possíveis resultados pares do lançamento de um
dado→ A = {2, 4, 6}
Conjunto B: formado pelos números maiores que 3 no lançamento de um dado →
B = {4, 5, 6}

A

B
🔍 Análise da interseção:
Os números 4 e 6 pertencem aos dois
conjuntos, pois são pares e maiores que 3.

✅ Portanto:
A ∩ B = {4, 6}

2
4
6 5

clique aqui para conhecer o material completo
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A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:

Um capital de R$ 3.800,00 foi aplicado a juros de 3% ao trimestre durante um ano.
Qual o valor final acumulado após esse período? 

O montante é obtido somando o capital com o juro: M = C + J 
A taxa (i) e o tempo (t) devem estar sempre na mesma unidade!

Onde:
M é o montante total (incluindo o principal e os juros acumulados).
C é o capital principal.
i é a taxa de juros anual.
t é o tempo em anos.

No cálculo de juros compostos, a porcentagem
de juros é aplicada não apenas ao valor
principal, mas também aos juros acumulados
ao longo do tempo. Isso significa que os juros
são calculados sobre o valor principal mais os
juros acumulados em cada período.

Os juros compostos são chamados "compostos" porque os juros ganhos em
um período são adicionados ao principal para o próximo período.

EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:

MATEMÁTICA FINANCEIRA  
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Calculando:

JUROS COMPOSTOSJUROS COMPOSTOSJUROS COMPOSTOS

Agora multiplicamos:

O valor final acumulado após um ano será aproximadamente R$ 4.276,90. ✅

clique aqui para conhecer o material completo
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O Patrimônio Líquido é classificado como parte do
passivo, como uma obrigação da empresa junto aos
sócios. 
A teoria da propriedade justifica essa contabilidade,
destacando que o sócio não empresta dinheiro para a
empresa, mas sim, aplica no capital social dela
comprando suas ações e espera que ocorra a
valorização de seu investimento com o crescimento da
empresa.
Podemos inferir que o passivo está dividido em duas
categorias: exigível (dívidas com terceiros) e não
exigível (dívidas com sócios). Para entender melhor
este conceito, é importante contextualizar a estrutura do
patrimônio no Balanço Patrimonial.

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   V
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CLASSIFICAÇÃO CONTÁBILCLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL  
DE CONTASDE CONTAS

CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL 
DE CONTAS

Com a Lei nº 6.404/1976, também conhecida como "Lei das Sociedades Anônimas",
os ativos e passivos são classificados em grupos com base nos elementos do
Patrimônio que registraram e agrupam-se para facilitar a análise da situação financeira
da companhia. 

PATRIMÔNIOPATRIMÔNIOPATRIMÔNIO

ATIVOATIVOATIVO
Obrigações

com
terceiros
“Passível
exigível “

PASSIVOPASSIVOPASSIVO
Obrigações

com os
sócios

“Não exigível”  
Patrimônio

Líquido

BENS
“Coisas “

Tangíveis e
Intangíveis

DIREITOS
“Haveres “

A receber ou
a recuperar

clique aqui para conhecer o material completo
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CUSTO DE MERCADORIACUSTO DE MERCADORIA
VENDIDAVENDIDA

CUSTO DE MERCADORIA
VENDIDA

Compras (+) 
Frete sobre compras (+) 
Seguro sobre compras (+) 
Carga e descarga de mercadorias compradas (+) 
Impostos/taxas/tarifas de importação (–) 
Descontos e abatimentos obtidos na compra (–) 
Desconto comercial obtido (–) 
Devolução de compras (–) 
Compras canceladas (–) 
Impostos recuperáveis (ICMS/PIS/Cofins sobre compras)

CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:

A superavaliação ou subavaliação dos estoques afetam diretamente o CMV e,
consequentemente, o Resultado com Mercadorias.

O valor líquido das compras é calculado a partir das compras brutas, adicionando
despesas que geralmente constam na nota fiscal e subtraindo impostos
recuperáveis, descontos obtidos, devoluções de compras e compras canceladas.

É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA: 

DRE E DRA V
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O Custo da Mercadoria Vendida (CMV) é
tratado como uma despesa na apuração do
resultado, mas é apresentado
separadamente como o custo das vendas.

O Estoque Inicial é o montante apresentado como estoque final no exercício
passado.
O Estoque Final é levantado pelo inventário do exercício corrente.

clique aqui para conhecer o material completo
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COMPETÊNCIACOMPETÊNCIA
TRIBUTÁRIATRIBUTÁRIA
COMPETÊNCIA
TRIBUTÁRIA

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO III
DICA 
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ALÉM DISSO...

A lei complementar deve também regular aspectos importantes da relação jurídica
tributária, como:

 ISSO É CRUCIAL PARA EVITAR SOBREPOSIÇÕES E DISPUTAS EM RELAÇÃO A QUEM TEM O DIREITO DE
INSTITUIR E COBRAR DETERMINADOS TRIBUTOS.

A lei complementar deve resolver conflitos de competência tributária entre os
diferentes entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

Deve estabelecer as regras que limitam o poder de tributar dos entes federativos. 
Isso inclui, por exemplo, os princípios da legalidade, anterioridade, irretroatividade, entre
outros, que são garantias para os contribuintes contra abusos no exercício do poder de
tributar.

A lei complementar defina claramente os diferentes tipos de tributos (impostos, taxas e
contribuições de melhoria) e suas características essenciais, como fatos geradores
(situação que dá origem à obrigação tributária), bases de cálculo (grandeza sobre a
qual se aplica a alíquota do tributo) e quem são os contribuintes (pessoas físicas ou
jurídicas obrigadas ao pagamento do tributo).

Obrigação tributária: Definição das obrigações principais e acessórias dos
contribuintes.
Lançamento: Procedimento administrativo para a constituição do crédito
tributário.
Crédito tributário: Valor devido pelo contribuinte ao fisco.
Prescrição: Prazo após o qual o direito de cobrar o tributo extingue-se.
Decadência: Prazo dentro do qual o fisco deve constituir o crédito tributário

A lei complementar deve garantir um tratamento tributário
adequado para as sociedades cooperativas, reconhecendo as
peculiaridades das atividades cooperativas. 

A lei complementar deve definir um tratamento diferenciado e
favorecido para microempresas e empresas de pequeno
porte, incluindo a criação de regimes tributários especiais ou
simplificados para diversos tributos.

clique aqui para conhecer o material completo
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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA III
DICA 
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CONVERSÃO DECONVERSÃO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIAOBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

EM PRINCIPALEM PRINCIPAL

CONVERSÃO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

EM PRINCIPAL

Exemplo:
Obrigação Acessória: Entregar a Declaração de Imposto de Renda.
Penalidade pela Inobservância: Multa por atraso na entrega da
Declaração de Imposto de Renda.

Se você não entregar a Declaração de Imposto de Renda no prazo, a
falta de cumprimento da obrigação acessória (entrega da declaração)
resulta em uma penalidade pecuniária, como uma multa, que se torna
uma nova obrigação tributária principal.

Se uma obrigação acessória não for cumprida, ela pode gerar uma penalidade
pecuniária, convertendo-se em uma nova obrigação tributária principal para o
pagamento dessa penalidade.

Se você não cumprir uma obrigação acessória, você pode ser
penalizado com uma multa, que se torna uma nova obrigação
tributária.
Exemplo Detalhado:

Obrigação Acessória: Entregar a Declaração de ICMS.
Penalidade: Multa por não entregar a Declaração de ICMS.

Se você não entregar a Declaração de ICMS, você pode ser
multado. A multa gerada por essa falta é uma nova obrigação
tributária principal, que você deve pagar.

se você ainda não entendeu....se você ainda não entendeu....

clique aqui para conhecer o material completo
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Parcelamento de Dívida: Se um contribuinte obtém um parcelamento da dívida
tributária, isso modifica a extensão e os efeitos do crédito tributário, mas a
obrigação tributária original (o imposto devido) permanece inalterada.

O crédito tributário é uma consequência direta da obrigação tributária principal.
Portanto, ele compartilha a mesma natureza dessa obrigação, seja ela decorrente de
tributo ou penalidade pecuniária.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

CRÉDITO TRIBUTÁRIO I
DICA 

memoriza.aí

CRÉDITO TRIBUTÁRIOCRÉDITO TRIBUTÁRIO  CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Imposto de Renda: Se uma pessoa física deve um valor de imposto de renda,
esse débito é o crédito tributário correspondente, mantendo a mesma natureza
da obrigação principal (pagamento do imposto).

EXEMPLO:
ISENÇÃO FISCAL: A ISENÇÃO DE UM TRIBUTO SÓ PODE SER CONCEDIDA SE HOUVER UMA LEI
ESPECÍFICA PREVENDO ESSA ISENÇÃO. UM AGENTE PÚBLICO NÃO PODE SIMPLESMENTE DECIDIR
NÃO COBRAR UM TRIBUTO FORA DOS CASOS PREVISTOS POR LEI, SOB PENA DE INCORRER EM
RESPONSABILIDADE FUNCIONAL.

Para que o crédito tributário seja alterado, extinto ou tenha sua
exigibilidade suspensa ou excluída, deve haver previsão legal
específica. 

Qualquer dispensa de efetivação do crédito fora dos casos previstos
por lei resulta em responsabilidade funcional para o agente que a
conceder.

Mudanças que afetam o crédito tributário, como reduções, ampliações ou garantias
adicionais, não alteram a obrigação tributária original. Essa obrigação permanece
intacta, independente de como o crédito tributário é tratado posteriormente.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

MODIFICAÇÃO, EXTINÇÃO E SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIOMODIFICAÇÃO, EXTINÇÃO E SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIOMODIFICAÇÃO, EXTINÇÃO E SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

clique aqui para conhecer o material completo
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 LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA I
DICA 
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Instituição e extinção de tributos: Somente a lei pode criar ou eliminar
tributos.
Majoração e redução de tributos: Aumentar ou reduzir tributos deve ser feito
por lei, exceto nos casos especificados nos artigos mencionados.
Definição do fato gerador e do sujeito passivo: A lei deve definir o evento que
gera a obrigação tributária e quem deve pagar o tributo.
Fixação de alíquotas e bases de cálculo: A lei deve estabelecer as alíquotas
(percentuais) e as bases de cálculo (valores sobre os quais as alíquotas
incidem) dos tributos.
Penalidades: A lei deve estabelecer penalidades para ações ou omissões que
violam normas tributárias.
Exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários: A lei deve definir
quando créditos tributários podem ser excluídos, suspensos ou extintos, e
quando penalidades podem ser dispensadas ou reduzidas.

Somente a lei pode estabelecer:

E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?

NORMA TRIBUTÁRIANORMA TRIBUTÁRIA  NORMA TRIBUTÁRIA 

Modificar a base de cálculo de um tributo, tornando-o mais
caro, é considerado como aumentar o tributo, e portanto,
também deve ser feito por meio de lei.

MAS...

lembre-se!lembre-se!

O valor monetário da base de cálculo do tributo (ajustar
pela inflação, por exemplo) não é considerado um aumento
do tributo e não precisa seguir o mesmo processo rigoroso.

TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS TÊM O PODER DE REVOGAR
OU MODIFICAR A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA INTERNA.

clique aqui para conhecer o material completo
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 LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA II
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Os artigos 101 a 104 do Código Tributário Nacional (CTN) abordam a vigência das
normas tributárias no tempo e no espaço, especificando quando elas entram em vigor
e como se aplicam em diferentes territórios.

A legislação tributária segue as mesmas regras de vigência das normas jurídicas em
geral, a menos que haja disposição específica dentro do próprio capítulo do CTN que
trata da vigência das normas tributárias.

EXTRATERRITORIALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIAEXTRATERRITORIALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIAEXTRATERRITORIALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃOVIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIATRIBUTÁRIA

VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

ATOS ADMINISTRATIVOS: ENTRAM EM VIGOR NA DATA DA SUA PUBLICAÇÃO.
DECISÕES DE ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS: QUANTO AOS SEUS EFEITOS
NORMATIVOS, ENTRAM EM VIGOR 30 DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO.
CONVÊNIOS: ENTRAM EM VIGOR NA DATA PREVISTA NO PRÓPRIO CONVÊNIO.

A legislação dos entes federativos pode ter efeito fora de seus territórios, desde
que:

1.Convênios: Haja convênios entre os entes federativos que reconheçam essa
extraterritorialidade.

2.Normas Gerais: A legislação ou normas gerais expedidas pela União prevejam
essa possibilidade.

SALVO DISPOSIÇÃO EM CONTRÁRIO, ENTRAM EM VIGOR:SALVO DISPOSIÇÃO EM CONTRÁRIO, ENTRAM EM VIGOR:SALVO DISPOSIÇÃO EM CONTRÁRIO, ENTRAM EM VIGOR:

INSTITUIÇÃO OU MAJORAÇÃO DE IMPOSTOS: ENTRAM EM
VIGOR NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM
QUE FORAM PUBLICADAS.
NOVAS HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA: TAMBÉM ENTRAM EM VIGOR
NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE.
EXTINÇÃO OU REDUÇÃO DE ISENÇÕES: SEGUEM A MESMA
REGRA, A MENOS QUE A LEI SEJA MAIS FAVORÁVEL AO
CONTRIBUINTE.

Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua
publicação os dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda:

clique aqui para conhecer o material completo
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O QUE É E QUANDO SEO QUE É E QUANDO SE
APLICA?APLICA?

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

✔ Não cumulativo
✔ incide apenas sobre o valor agregado
 ✔ evita efeito cascata

🎯 FINALIDADE

✔ simplificar o sistema tributário
 ✔ unificar tributos estaduais e
municipais
 ✔ reduzir distorções
econômicas
 ✔ aumentar transparência na
tributação

✔ Tributação no destino
✔ imposto cobrado no local de consumo
📌 Reduz guerra fiscal entre estados e
municípios.

✔ Base ampla
✔ incide sobre bens, serviços e direitos
📌 Modelo moderno de tributação.

✔ Gestão compartilhada
✔ administrado por estados e municípios
📌 Com regras uniformes em todo o país.

✔ implementação gradual até 2033
 ✔ coexistência com ICMS e ISS
durante o período de adaptação

⏳⏳ TRANSIÇÃO TRANSIÇÃO⏳ TRANSIÇÃO

O IBS substitui dois tributos importantes:
✔ ICMS (estadual)
 ✔ ISS (municipal)
📌  Ou seja, unifica a tributação do
consumo nos níveis estadual e municipal.

🔄🔄 O QUE O IBS SUBSTITUI? O QUE O IBS SUBSTITUI?🔄 O QUE O IBS SUBSTITUI?

➡ Conceito Geral
O IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) é um tributo criado pela Emenda Constitucional nº 132/2023, que
incide sobre o consumo de bens e serviços.
📌 Ele integra o modelo de IVA Dual adotado no Brasil.

IBS (IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS)

⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

✔ garantir acesso a itens essenciais
✔ reduzir impacto dos tributos sobre os mais
pobres
✔ combater a regressividade tributária
✔ assegurar segurança alimentar

A Cesta Básica Nacional é um conjunto de bens essenciais ao consumo da
população, especialmente alimentos, que recebem tratamento tributário favorecido
na Emenda Constitucional nº 132/2023.

📌 Objetivo: reduzir o custo de vida e promover justiça social.

📌📌CONCEITO CENTRALCONCEITO CENTRAL📌CONCEITO CENTRAL
CESTA BÁSICA NACIONAL (ALÍQUOTA REDUZIDA/ZERO)

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

🔄 RELAÇÃO COM O CASHBACK

A lista será definida por lei complementar, mas tende a incluir:
✔ alimentos básicos (arroz, feijão, etc.)
 ✔ itens de primeira necessidade
 ✔ produtos essenciais à subsistência 📌 Pode haver diferenciação entre:

CESTA BÁSICA NACIONAL (ALÍQUOTA ZERO)
CESTA ESTENDIDA (ALÍQUOTA REDUZIDA)

✔ ambos buscam justiça tributária
 ✔ podem atuar de forma complementar
📌 Diferença:

Cesta básica → reduz ou elimina o
imposto
Cashback → devolve o imposto após o
pagamento

⚙ TRATAMENTO⚙ TRATAMENTO
TRIBUTÁRIOTRIBUTÁRIO
⚙ TRATAMENTO

TRIBUTÁRIO
✔ ALÍQUOTA ZERO

produtos totalmente
desonerados

📌  Não há cobrança de IBS e
CBS.

✔ ALÍQUOTA REDUZIDA
tributação menor em
relação à alíquota padrão

📌  Aplicável a produtos
considerados essenciais, mas
não totalmente isentos.

🥖🥖 PRODUTOS ENVOLVIDOS PRODUTOS ENVOLVIDOS🥖 PRODUTOS ENVOLVIDOS

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da Prefeitura de Angra dos Reis/RJ!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA PREFEITURA DE ANGRA DOS REIS/RJ!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!
	AGENTE TRIBUTÁRIO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ENCONTROS VOCÁLICOS
	Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba, sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato. Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um encontro vocálico.
	👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro vocálico.



	DITONGO
	Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).
	De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou decrescentes.
	Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v). Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).
	Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv). Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).
	Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue, ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).
	Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am, an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão(sa-bão), muito (mui-to).
	De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.


	TRITONGO
	Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal, vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e quando fazemos a separação das suas sílabas, as três ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão), uruguaio (u-ru-guai-o).

	HIATO
	Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente.
	Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONCORDÂNCIA VERBAL VII
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO  POSPOSTO
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	Apesar de o texto da Constituição Federal não fazer distinção explícita entre os dois institutos, é possível dizer que ambos os conceitos têm funções diferentes. Os direitos fundamentais podem ser definidos como os bens e vantagens que a Constituição Federal concede. As garantias fundamentais, por outro lado, são os mecanismos constitucionais que protegem os direitos fundamentais.
	Além disso, vale destacar que eles possuem aplicabilidade imediata. Contudo, sua eficácia será validada de acordo com o planejamento e a prática de políticas públicas.
	DIREITOS FUNDAMENTAIS
	GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	Estrangeiros residentes no país
	É importante salientar que não há uma hierarquia entre os direitos fundamentais constitucionalmente previstos, embora alguns deles, como mencionado, sejam a base para a existência de outros direitos.
	São muitas as questões de prova que exigem a característica da relatividade dos direitos fundamentais. Em todos os casos, devemos lembrar que "não há direitos ou garantias que sejam absolutos".


	DICA
	ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
	Brasileiros

	ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
	Estrangeiros não residentes no país
	Apesar de o artigo 5.º, caput, se referir apenas a "brasileiros e estrangeiros residentes no país", é unânime na doutrina que os direitos fundamentais são válidos para qualquer pessoa que esteja em território nacional, mesmo que seja um estrangeiro residente no exterior. Um estrangeiro que estiver de férias no Brasil será, portanto,  titular de direitos fundamentais.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DISCRIMINAÇÃO DE DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS PARTE IV
	Nunca mais esqueça!
	RACISMO
	AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III


	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
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	AGENTES PÚBLICOS I
	Agentes Políticos
	Agentes Administrativos
	podem ser subdivididos em:
	Agentes Credenciados
	Agentes Delegados
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.




	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES I


	OBJETIVOS DA LGPD
	A definição contida no Artigo 1º da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) estabelece o escopo e o propósito desta legislação fundamental.
	De acordo com o texto, a LGPD regula o tratamento de dados pessoais, incluindo aqueles realizados em meios digitais, por indivíduos ou entidades públicas e privadas.
	O objetivo principal é proteger os direitos fundamentais de liberdade e privacidade, bem como promover o livre desenvolvimento da personalidade das pessoas naturais, ou seja, das pessoas físicas.
	A LGPD se aplica tanto a indivíduos quanto a organizações, estabelecendo responsabilidades e direitos para ambas as partes.
	Portanto, a LGPD representa um marco regulatório essencial para o cenário brasileiro, promovendo a proteção dos dados pessoais em consonância com os princípios constitucionais e os avanços tecnológicos da sociedade contemporânea.
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	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
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	memoriza.aí
	DICA
	GOVERNANÇA E GESTÃO PÚBLICA


	princípios-chave da governança corporativa
	A implementação eficaz da governança corporativa é vista como essencial para o bom desempenho e sustentabilidade a longo prazo das empresas. Ela ajuda a evitar conflitos de interesses, reduzir riscos e promover uma cultura organizacional saudável. Além disso, a governança corporativa pode aumentar a confiança dos investidores e fortalecer a reputação da empresa no mercado.
	PRINCÍPIOS BÁSICOS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA
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	CICLO DO PLANEJAMENTO EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
	como ele funciona?
	AGIR ACT
	PLANEJAR PLAN
	VERIFICAR CHECK
	FAZER DO
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	Processo Legislativo Orçamentário
	o que precisamos saber?
	Anomia Orçamentária
	Jurisprudência
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	IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA
	COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
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	RACIOCÍNIO SEQUENCIAL II
	VAMOS APRENDER NA PRATICA?
	VOCÊ CONSEGUE DESVENDAR O PADRÃO DESSA SEQUÊNCIA? VAMOS VER?
	Passo 1: Identificar o padrão da sequência Os números alternam entre negativos e positivos e seguem um crescimento regular. Vamos analisar a diferença entre os termos consecutivos: 3−(−1)=4 -5 - 3 = -8 7−(−5)=12
	O padrão das diferenças é: +4, -8, +12, -16, ...
	Observamos que os valores das diferenças seguem a sequência: 4, 8, 12, 16, ..., que é uma progressão aritmética de razão 4. Passo 2: Encontrar o próximo termo O último termo conhecido é 7, e a próxima diferença será -16 (seguindo o padrão alternado). 7−16=−9 O próximo número da sequência será −9 ✅
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	INTERSECÇÃO
	CARACTERÍSTICAS IMPORTANTES DA INTERSEÇÃO:
	4 6
	✅ Portanto: A ∩ B = {4, 6}
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	JUROS COMPOSTOS
	A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:
	EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL  DE CONTAS
	PATRIMÔNIO
	ATIVO
	PASSIVO
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	CUSTO DE MERCADORIA VENDIDA
	É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA:
	CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

	COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:
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	COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
	A lei complementar deve resolver conflitos de competência tributária entre os diferentes entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).
	ALÉM DISSO...

	A lei complementar defina claramente os diferentes tipos de tributos (impostos, taxas e contribuições de melhoria) e suas características essenciais, como fatos geradores (situação que dá origem à obrigação tributária), bases de cálculo (grandeza sobre a qual se aplica a alíquota do tributo) e quem são os contribuintes (pessoas físicas ou jurídicas obrigadas ao pagamento do tributo).
	A lei complementar deve também regular aspectos importantes da relação jurídica tributária, como:
	Obrigação tributária: Definição das obrigações principais e acessórias dos contribuintes.
	Lançamento: Procedimento administrativo para a constituição do crédito tributário.
	Crédito tributário: Valor devido pelo contribuinte ao fisco.
	Prescrição: Prazo após o qual o direito de cobrar o tributo extingue-se.
	Decadência: Prazo dentro do qual o fisco deve constituir o crédito tributário
	A lei complementar deve garantir um tratamento tributário adequado para as sociedades cooperativas, reconhecendo as peculiaridades das atividades cooperativas.
	A lei complementar deve definir um tratamento diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte, incluindo a criação de regimes tributários especiais ou simplificados para diversos tributos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA III


	CONVERSÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA EM PRINCIPAL
	se você ainda não entendeu....
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	CRÉDITO TRIBUTÁRIO
	O crédito tributário é uma consequência direta da obrigação tributária principal. Portanto, ele compartilha a mesma natureza dessa obrigação, seja ela decorrente de tributo ou penalidade pecuniária.
	EXEMPLO:
	Imposto de Renda: Se uma pessoa física deve um valor de imposto de renda, esse débito é o crédito tributário correspondente, mantendo a mesma natureza da obrigação principal (pagamento do imposto).
	Mudanças que afetam o crédito tributário, como reduções, ampliações ou garantias adicionais, não alteram a obrigação tributária original. Essa obrigação permanece intacta, independente de como o crédito tributário é tratado posteriormente.

	EXEMPLO:
	Parcelamento de Dívida: Se um contribuinte obtém um parcelamento da dívida tributária, isso modifica a extensão e os efeitos do crédito tributário, mas a obrigação tributária original (o imposto devido) permanece inalterada.

	MODIFICAÇÃO, EXTINÇÃO E SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
	Para que o crédito tributário seja alterado, extinto ou tenha sua exigibilidade suspensa ou excluída, deve haver previsão legal específica.
	Qualquer dispensa de efetivação do crédito fora dos casos previstos por lei resulta em responsabilidade funcional para o agente que a conceder.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA I


	NORMA TRIBUTÁRIA
	Somente a lei pode estabelecer:
	E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?
	Instituição e extinção de tributos: Somente a lei pode criar ou eliminar tributos.
	Majoração e redução de tributos: Aumentar ou reduzir tributos deve ser feito por lei, exceto nos casos especificados nos artigos mencionados.
	Definição do fato gerador e do sujeito passivo: A lei deve definir o evento que gera a obrigação tributária e quem deve pagar o tributo.
	Fixação de alíquotas e bases de cálculo: A lei deve estabelecer as alíquotas (percentuais) e as bases de cálculo (valores sobre os quais as alíquotas incidem) dos tributos.
	Penalidades: A lei deve estabelecer penalidades para ações ou omissões que violam normas tributárias.
	Exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários: A lei deve definir quando créditos tributários podem ser excluídos, suspensos ou extintos, e quando penalidades podem ser dispensadas ou reduzidas.
	lembre-se!
	Modificar a base de cálculo de um tributo, tornando-o mais caro, é considerado como aumentar o tributo, e portanto, também deve ser feito por meio de lei.
	O valor monetário da base de cálculo do tributo (ajustar pela inflação, por exemplo) não é considerado um aumento do tributo e não precisa seguir o mesmo processo rigoroso.
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	VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
	Os artigos 101 a 104 do Código Tributário Nacional (CTN) abordam a vigência das normas tributárias no tempo e no espaço, especificando quando elas entram em vigor e como se aplicam em diferentes territórios.
	A legislação tributária segue as mesmas regras de vigência das normas jurídicas em geral, a menos que haja disposição específica dentro do próprio capítulo do CTN que trata da vigência das normas tributárias.
	EXTRATERRITORIALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
	A legislação dos entes federativos pode ter efeito fora de seus territórios, desde que:
	Convênios: Haja convênios entre os entes federativos que reconheçam essa extraterritorialidade.
	Normas Gerais: A legislação ou normas gerais expedidas pela União prevejam essa possibilidade.

	SALVO DISPOSIÇÃO EM CONTRÁRIO, ENTRAM EM VIGOR:
	Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda:

	✔ Não cumulativo
	✔ Tributação no destino
	✔ Base ampla
	✔ Gestão compartilhada
	✔ ALÍQUOTA ZERO
	✔ ALÍQUOTA REDUZIDA

	chegamos ao fim

